


Currículos para os anos 
finais do ensino 
fundamental: 

concepções, modos de 
implementação e usos 

 



Objetivos gerais da pesquisa 

• Descrever e analisar políticas curriculares dos Estados e do Distrito 
Federal para os anos finais do ensino fundamental 
– Conhecer o movimento de criação e renovação de documentos 

curriculares nos últimos anos; 
– Relações das políticas curriculares com políticas de avaliação; 
– Tratamento de questões importantes do debate curricular (diversidade, 

relações entre o universal, central e local, autonomia dos sistemas e 
escolas etc.);  
 

• Fornecer subsídios para o desenvolvimento de ações voltadas para 
o segundo segmento e compreender as especificidades dos anos 
finais do ensino fundamental. 
 
 

 



Metodologia – os três estudos 
 

 

 

 

 

 

 

Análise documental Entrevistas e questionários 

Metodologia – os três estudos 



Estudo 1 

Análise dos documentos 
curriculares do conjunto 

dos Estados 

Há um investimento dos 
Estados na produção de 

novos documentos 
curriculares 

Os documentos mais 
recentes são produzidos 

com base em “novos” 
modelos de propostas 

Que conclusões e 
hipóteses e chaves 

interpretativas podem ser 
levantadas para construir 
um objeto de pesquisa? 



Movimento de renovação curricular 

 

 

Forte investimento dos 
estados em políticas 
curriculares 

 

Comparação entre 
levantamento feito em 
2009 (SAMPAIO et al, 
2010) 

• 15 novos documentos curriculares entram 
em vigência; 

• Diminui a média de anos de vigência dos 
documentos curriculares (pela produção de 
novos documentos ou pela reformulação de 
antigos);  

• Dois Estados estão em processo de revisão de 
orientações anteriores; 

• Em fase de elaboração/implementação de 
novo documento: cinco estados; 

• Apenas dois não possuem documentos e 
nem estavam trabalhando em sua elaboração 
ou implementação. 



Modelos 

 

 

Quatro modelos que 
presidem a produção 
dos documentos: 

 

• Currículo 

• Matriz 

• Proposta 

• Diretriz 

 

 

      Princípios organizadores dos modelos: 
 
• Grau de especificação de “metas” ou 

“objetivos”; 
• Grau de explicitação de fundamentos e 

princípios; 
• Grau de intervenção no processo didático;  
• Maior ou menor possibilidade de 

articulação com a avaliação em larga 
escala; 

• Grau de abertura à iniciativa de órgãos 
intermediários, bem como da escola e de 
seus agentes na construção do currículo; 

• Grau de detalhamento de progressão e do 
ritmo das aprendizagens.  



Contínuo dos modelos 

 

 

 

 

 

 

 

Currículo Matriz Proposta Diretriz 

• Maior especificação de 

metas. 

• Maior intervenção no 

processo didático  

• Maior articulação com a 

avaliação em larga escala. 

• Maior detalhamento de 

progressão e do ritmo das 

aprendizagens.  

 

• Maior  explicitação de 

fundamentos e princípios. 

• Maior abertura à iniciativa 

de órgãos intermediários e à 

escola na construção do 

currículo. 



Classes de 
documentos de 
acordo com o 
modelo gerador: 

 

• Currículo (n=2) 

• Matriz (n=15) 

• Proposta (n=4) 

• Diretriz (n=1) 

  

 

 Diretriz SC (1991; 1998; 2001; 2005) 

Proposta MG (2007), RS (2009), 
AL (2010), PB (2010) 

Matriz 

ES, TO (2009);  
AC (2010);  
PR (2010-2012); 
MT, MS, RJ (2012);  
AM, BA, GO, MA, PI, 
RO, SE (2013), 
DF (2014)  

Currículo 
PE (2012) e  

SP (2008-2012) 

Amapá= 
NA 



Exemplo de elemento básico de matriz 
Língua Portuguesa, 6º ano (excerto) 

 

 

 

 

 

 

 



Estudo 2 
Pontos centrais do debate curricular:  

1. avaliação em larga escala e responsabilização;  

2. diversidade cultural;  

3. o local, suas relações com políticas centrais, e com conteúdos 
universais;  

4. autonomia dos sistemas de ensino e autonomia relativa das 
escolas. 

(BATISTA, LUGLI, RIBEIRO, 2015) 

 

O interesse mais geral da investigação: 
5. a especificidade do segundo segmento do ensino 

fundamental. 

 



Alinhamento com políticas de avaliação 

 
• Indicação de padrões de desempenho ou expectativas de aprendizagem; 
 
• Forte articulação entre currículo, formação de professores e avaliação de 

desempenho dos alunos (sobretudo no modelo “currículo”); 
 

• Ênfase em Língua Portuguesa e Matemática (formação e material); 
 
• Uso de descritores de avaliações externas como objetivos de aprendizado; 

 
• Busca de maior controle do currículo praticado.  

- Práticas de monitoramento. 
 

 
 



A questão da diversidade cultural e social 

 • Influência do que é obrigatório na legislação (História e Cultura Afro-
Brasileira e Indígena, Direitos Humanos e Educação Ambiental); 
 

• Apresentação pelos Estados de diferentes modos: delegam para escolas, 
projetos específicos, temas transversais nas disciplinas e disciplina 
autônoma; 
 

• Indícios de foco na diversidade como “conteúdo” a ser ensinado aos 
“diversos” (quilombolas, indígenas e adultos); 
 

• Implementação e uso pelas escolas: vira conteúdo escolar, de caráter muitas 
vezes moral, articulado à cultura da escola. 



O local, suas relações com políticas centrais e com 
conteúdos universais 

O Local e suas relações com as politicas centrais:  
 
- A produção de documentos curriculares dos estados e DF não foi movida pela necessidade de 

contemplar peculiaridades locais; 
 

- Alinhamento com as políticas centrais - com documentos nacionais (PCN e DCN). 
 
A relação entre conteúdos universais e locais: 
 
- Variabilidade no tratamento das peculiaridades locais: Apenas 3/16 estados lidam com os 

conteúdos locais nas matrizes; 
 

- Nos demais, ora é tratado nos temas das diversidades e transversais, ora via contextualização 
(remetidos para a escola e professor);  

- Em História, Geografia (Cultura e População), os “conteúdos” ligados ao local são secundários. 



Maior detalhamento dos conteúdos 

• Busca de uniformização do trabalho nas escolas das redes. 
 
• Documentos transmitem menos concepções e mais organização da prática 

docente, por meio de: 
 

 Definição de ritmos de aprendizado (familiarização com um conteúdo, seu 
domínio e sua aplicação);  

 Progressão por ano ou bimestre (Língua Portuguesa e Matemática); 
 Maior detalhamento dos “conteúdos”; 
 Indicações mais pormenorizadas de didatização ou orientações didáticas. 

Em 
comparação 

com os PCN e 
os 

documentos 
mais antigos. 



Especificidades dos anos finais do ensino fundamental 

• Não se identificou, em geral, uma especificidade para esse segmento; 
 

Desafios EF 2: 
• Articulação entre as etapas do ensino fundamental e médio, e entre as 

disciplinas; 
• Transição dos anos iniciais para os finais do ensino fundamental implica 

mudanças para alunos e professores: 
- Número de disciplinas e professores; 
- Maneiras diferentes de organizar e aprender os conteúdos; 
- Especificidade das áreas de conhecimento; 
- Identidade dos professores organizada em torno das disciplinas/áreas de 

conhecimento de origem; 
- Aluno: nova realidade implica jeito novo de pensar, escrever e falar 

conforme cada área de conhecimento => preparação 

 



Implementação e Usos: 3 casos  
 • Observaram-se duas dimensões: formulação/elaboração e implementação dos 

documentos. 
 

• Alinhamento dos currículos com a avaliação (processos e organização dos 
documentos).  

 
• Currículo pensado de modo abrangente: envolve estratégias em várias frentes 

(formação inicial e continuada, material didático, concursos de professores, estágio 
probatório e recuperação de alunos). 
 

• Tendência dos estados de buscar a padronização do ensino nas redes. 
 

• Ampla participação no processo de concepção e elaboração dos documentos amplia 
chances de implementação do currículo. 
 

• Apropriação do documento curricular pela escola implica na sua adaptação/ 
transformação. 

 



Questões para debate 

• Modelo matriz: detalha “o quê” ensinar, progressão e ritmo aprendizado. 
 Risco: pouca maleabilidade aos diferentes ritmos de aprendizagem (problemas 

com repetência, distorção idade-série); 
 

• Pesquisa mostra esforço dos estados em controlar se o que é ensinado é para todos:  
 Positivo: contribui para a busca da equidade (definição do que todos devem 

aprender relevante para redução da desigualdade); 
 Desafio:  aumentar esforços, em todos os componentes, de recuperar os que 

não estão aprendendo (outro fator que contribui para equidade); 
 

• Implementação depende do modo como o documento é apropriado pela rede, 
pelos professores, e o modo como é pelos sistemas; 

 
• Questão fundamental: discutir o quanto é necessário detalhar “conteúdos” 

(tendência dos estados). 
 



Questões para debate 
• MEC, que lidera iniciativa em torno da Base Comum e possui legitimidade e 

poder indutor de políticas, deve apoiar o que já está sendo realizado, 
contribuir para corrigir equívocos e ampliar o debate; 

• Pontos centrais a serem debatidos: 
 Articulação excessiva com a avaliação (e ênfase em componentes 

avaliados) pode limitar o processo educativo; 
 O detalhamento dos conteúdos deve ser aprimorado (dificuldade); 
 Há poucos estudos (e consenso) dentro de cada disciplina sobre como se 

deve explicitar os conhecimentos, atribuir a progressão e o ritmo de 
aprendizado; 

 Articulação da Base Comum com a formação inicial dos professores; 
 Discussão sobre os princípios éticos (equidade), que visão de país, 

valores, concepções de educação devem orientar a produção de 
documentos e servir para a seleção de conteúdos; 

 Ampliação do debate com todos os envolvidos e sociedade. 
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